
 

  

Boletim do Serviço de Difusão - Nº 148 
19 de Setembro de 2012 

  

 

Sumário: 
 

      REVISÃO DO VERBETE 
SUMULAR Nº 246 

 
      NOTÍCIAS STJ 

 

 

 
 
 
 

 
   JURISPRUDÊNCIA DO TJERJ 
  
    Ementário de Jurisprudência Criminal nº 
19 

 
 

Outros links: 
 

Banco do Conhecimento 
 

Boletins anteriores 
 

Informativo TJERJ 
 

Revista de Direito 
 

Revista Interação 
 

Revista Jurídica nº 2  
 

Súmula da Jurisprudência TJERJ 

  

VERBETE SUMULAR   
 

SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
REVISÃO DO VERBETE SUMULAR Nº 246 

 
REDAÇÃO ANTERIOR: 
 
CESTA-ALIMENTAÇÃO 
PREVI 
EXTENSÃO AOS INATIVOS 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL 
NATUREZA REMUNERATÓRIA DO BENEFÍCIO 
“Compete à Justiça Estadual o Julgamento de ações relativas ao auxílio cesta básica, de natureza remuneratória, a ser paga 
pela 
PREVI aos funcionários inativos do Banco do Brasil.” 
 
NOVA REDAÇÃO: 
 
AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO 
NATUREZA INDENIZATÓRIA DO BENEFÍCIO 
NÃO EXTENSÃO AOS INATIVOS 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL 
 
“Compete à Justiça Estadual o julgamento de demandas relativas ao auxílio cesta-alimentação, 
de natureza indenizatória, deflagradas por funcionários inativos do Banco do Brasil.” 
 
REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº 0026931-21.2012.8.19.0000 – Julgamento em 23/07/2012 – Relator: 
Desembargadora Maria Augusta Vaz Monteiro de Figueiredo. Votação unânime. 
 
JUSTIFICATIVA: De acordo com a nova orientação do STJ (cf. REsp nº 1.023.053/RS, julgamento em 23/11/11), oriundo da 
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Egrégia 2ª Seção do STJ, firmou-se o entendimento de que o auxílio cesta-alimentação, por não ostentar natureza salarial, 
senão apenas o de ressarcir despesas com a alimentação destinada a suprir as necessidades nutricionais da jornada de 
trabalho, exclui sua incorporação aos proventos de  complementos da aposentadoria pagos pela PREVI, em face do seu 
caráter indenizatório, do que resulta sua não extensão àqueles funcionários inativos. Além dos argumentos acima deduzidos, 
os valores – impessoalidade da jurisdição e segurança jurídica – estão a impor a adoção do mesmo entendimento por este 
Tribunal, na medida em que a Segunda Seção do STJ, composta pelas 3ª e 4ª Turmas, previnem e dirimem controvérsias 
pretorianas entre aquelas, na forma do art. 14, inciso II, do Regimento Interno daquele Tribunal Superior, o qual, por sua vez, 
tem a incumbência de uniformizar o direito federal. 
 
PRECEDENTES: Apelação Cível nº 0162467-69.2010.8.19.0001, 16ª Câmara Cível, julgada em 27/03/2012 e Apelação 
Cível nº 
0218648-95.2007.8.19.0001, 7ª Câmara Cível, julgada em 23/03/2012. 

 
Fonte: site do TJERJ 

 
Voltar ao sumário 

NOTÍCIAS STJ   
 

Mulher que ficou em fila de banco, em pé e sem banheiro por mais de uma hora receberá R$ 3 
mil  
O Banco do Brasil S/A  deverá pagar R$ 3 mil, corrigidos desde a data dos fatos, por manter uma mulher na fila sem 
atendimento nem acesso a sanitários por mais de uma hora, em agência de Mato Grosso. Para a Terceira Turma, o caso 
não se confunde com o mero aborrecimento nem se vincula a leis locais que impõem limites para o tempo de espera. 
 
A mulher alegou que estava com a saúde debilitada, mas mesmo assim foi mantida em condições “desumanas”, pois ficou 
em pé no local, onde não havia sequer sanitário disponível para os clientes. No STJ, a instituição bancária buscou afastar a 
condenação, imposta pela primeira instância e mantida pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso. 
 
O BB sustentou que a espera em fila de banco por pouco mais de uma hora, ainda que configure ofensa à lei municipal que 
estabelece limite de 15 minutos para atendimento, não é suficiente para configurar dano moral. Segundo o banco, trata-se de 
mero aborrecimento, e não de ofensa à honra ou à dignidade do consumidor. 
 
Ao analisar o recurso, o ministro Sidnei Beneti afirmou que a espera por atendimento bancário por tempo superior ao 
previsto na legislação municipal ou estadual “não dá direito a acionar em juízo para a obtenção de indenização por dano 
moral”.  
 
Conforme o ministro, esse tipo de lei estabelece responsabilidade das instituições perante a administração pública, que pode 
ensejar a aplicação de multas. Mas o simples extrapolar desses limites legais não gera, por si, o direito de indenização por 
dano moral ao usuário. 
 
Porém, segundo o relator, o dano surge de circunstâncias em que o banco realmente cria sofrimento além do normal ao 
consumidor dos serviços. Para o relator, esse dano ocorreu no caso analisado. 
 
Ele entendeu que o tribunal local verificou que a mulher, com saúde debilitada, ficou na fila muito tempo além do previsto na 
legislação. A sentença também destacou que a autora argumentou que a espera se deu em condições desumanas, em pé, 
sem sequer haver um sanitário disponível para clientes. Para o relator, modificar a situação fática delineada pelas instâncias 
inferiores implicaria reexame de provas, vedado ao tribunal superior. 
 
No seu voto, o ministro Sidnei Beneti ainda avaliou o montante da indenização, fixado em R$ 3 mil: “A quantia é adequada, 
inclusive ante o caráter pedagógico da condenação, como é típico das indenizações atinentes à infringência de direitos dos 
consumidores, isto é, para que se tenha em mira a correção de distorções visando ao melhor atendimento.” 
 
O relator também afirmou que a manutenção do valor fixado pela Justiça de Mato Grosso serve como “desincentivo ao 
recorrismo” perante o STJ. Segundo o ministro, esse tipo de recurso interfere na destinação constitucional do Tribunal, que é 
definir teses jurídicas de interesse nacional e não resolver questões individuais como a do caso julgado, que envolve valor 
pequeno diante das forças econômicas do banco.  
 
A Turma negou provimento ao recurso do Banco do Brasil de forma unânime.  
 
Processo: REsp.1218497 
Leia mais... 
 
Concedida liminar contra decisão de juiz que se recusou expressamente a aplicar súmula do STJ  
 
A ministra Laurita Vaz concedeu liminar em habeas corpus contra decisão de juiz que se recusou expressamente a aplicar a 
Súmula 440 do Superior Tribunal de Justiça.. “No caso, é nítida a afronta do juízo de primeiro grau e do tribunal de origem 
aos posicionamentos deste Superior Tribunal, o qual, ao editar a súmula mencionada, pacificou seu próprio entendimento 
acerca da controvérsia e cumpriu seu relevante papel de unificador da interpretação das leis federais”, afirmou a ministra.  
 
A Súmula 440 estabelece que, uma vez fixada a pena-base no mínimo legal, “é vedado o estabelecimento de regime 
prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito”. 
Esse também é o entendimento do Supremo Tribunal Federal. 
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Apesar desse entendimento consolidado, um juiz de São Paulo fixou o regime prisional fechado ao condenar um homem por 
roubos com uso de arma de fogo e em concurso de agentes. A pena-base foi fixada no mínimo legal, de quatro anos de 
reclusão.  
 
Na decisão, o magistrado explicou que os crimes demonstravam “conduta absolutamente reprovável e que causa verdadeiro 
pânico” na cidade. Ele se recusou expressamente a aplicar a súmula do STJ. 
 
“Entendo que o único regime inicial adequado para cumprimento da pena deve ser o fechado, uma vez que a súmula 440 do 
STJ representa entendimento completamente divorciado da realidade do país, a exigir severo combate à criminalidade e não 
o afrouxamento das reprimendas, além de ignorar completamente o direito social à paz pública", afirmou o juiz. A decisão foi 
mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. 
 
A liminar concedida pela ministra Laurita Vaz determina que o réu seja imediatamente colocado no regime semiaberto, até o 
julgamento de mérito do habeas corpus pela Quinta Turma. 
 
A ministra Laurita Vaz ressaltou que não se pode determinar o regime inicial fechado no caso. Ela considerou a 
fundamentação inidônea e ilegal, baseada apenas na opinião pessoal do julgador acerca da gravidade abstrata da conduta 
cometida.  
 
“Relembre-se ao magistrado de piso e à corte de origem que a edição de súmulas é apenas o último passo do longo 
processo de uniformização da jurisprudência, o que se dá após inúmeras discussões e divergências acerca do sentido e 
alcance de dispositivos dentre os próprios ministros, em diversos órgãos julgadores”, advertiu Laurita Vaz. 
 
A ministra esclareceu que o acolhimento de posições pacificadas ou sumuladas pelos tribunais superiores ou pelo STF – 
vinculantes ou não – está longe de significar um "engessamento" dos magistrados de instâncias inferiores. “O desrespeito, 
porém, em nada contribui para o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional. Sequer provoca a rediscussão da controvérsia 
da maneira devida, significando, tão somente, indesejável insegurança jurídica e o abarrotamento desnecessário dos órgãos 
jurisdicionais de superposição”, ponderou. 
 
Para Laurita Vaz, com esse tipo de decisão, as jurisdições anteriores desprestigiam o papel do STJ de unificar a 
jurisprudência dos tribunais brasileiros, contribuem para o aumento da sobrecarga de processos na corte superior e 
promovem grande descrédito à atividade jurisdicional como um todo. 
 
“Por isso, devem os julgadores de hierarquia jurisdicional ínfera compreender que, neste Superior Tribunal de Justiça, onde 
apenas dez ministros têm a hercúlea tarefa de julgar habeas corpus impetrados contra tribunais de apelação de todo o país, 
a contraproducente prolação de decisões contrárias aos posicionamentos desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é um 
grande e grave fator – desnecessário – a concorrer para a demora na concretização da prestação jurisdicional, causada 
pelos próprios juízes das instâncias antecedentes”, concluiu a ministra.  
 
Processo:HC. 254034 
Leia mais... 
 
Escritório é condenado por pagar oficial de Justiça para agilizar cumprimento de mandados  
A Segunda Turma manteve a condenação por ato de improbidade administrativa contra um escritório de advocacia do Rio 
Grande do Sul. Um oficial de Justiça recebeu R$ 600 para agilizar o cumprimento de mandados de busca e apreensão 
expedidos em favor de clientes do escritório. 
 
Depois de ajuizada ação civil pública em razão do pagamento de propina, a Justiça estadual reconheceu a responsabilidade 
da pessoa jurídica, de seu sócio-proprietário, do advogado subscritor da petição inicial da ação que se beneficiou do 
esquema e do oficial de Justiça. 
 
Para o juiz, cuja decisão foi mantida em segunda instância, os depósitos feitos em favor do oficial não seriam “mero 
reembolso” por condução, como alegado, mas uma espécie de incentivo para o cumprimento preferencial dos mandados. As 
penalidades foram aplicadas de acordo com a Lei 8.429/92, a Lei de Improbidade Administrativa (LIA). 
 
Ao analisar o recurso do escritório, o relator, ministro Mauro Campbell Marques, constatou que “todas as provas levantadas 
no acórdão levam a crer que o recorrente agiu em desconformidade com a moralidade administrativa”. Para o ministro, a 
decisão que resultou na condenação não se deu sem a análise da defesa apresentada, nem foi contrária às provas juntadas. 
“Há, nos autos, menção a documentos e depoimentos que relatam os atos ímprobos cometidos pelos agentes”, observou.  
 
O magistrado afirmou que a Justiça local individualizou perfeitamente a conduta dos interessados, a fim de enquadrá-los na 
LIA. Além do que, o dolo que se exige para a configuração de improbidade administrativa, de acordo com Campbell, é a 
simples vontade consciente de aderir à conduta, produzindo os resultados vedados pela norma jurídica. “Estão presentes, 
portanto, todos os elementos da conduta dolosa, pelo que não assiste razão aos recorrentes”, concluiu.  
 
Quanto à dosimetria das penas aplicadas pelo juiz, o ministro destacou que a punição levou em conta a extensão do dano e 
o proveito patrimonial obtido pelos agentes, o que não pode ser revisto pelo STJ em recurso especial, frente ao impedimento 
da Súmula 7. 
 
O oficial de Justiça foi condenado à perda dos R$ 600, ao pagamento de multa (duas vezes a sua remuneração à época do 
ato) e à proibição de contratar com o poder público pelo prazo de dez anos. O escritório foi condenado ao pagamento de 
multa (três vezes o valor da remuneração do oficial de Justiça à época do fato), além da proibição de contratar com o poder 
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público pelo prazo de dez anos. 
 
O sócio-proprietário foi considerado mentor do esquema e condenado à mesma pena da pessoa jurídica. Já o advogado que 
patrocinava a causa beneficiada pelo esquema foi condenado ao pagamento de multa (no valor da remuneração do oficial de 
Justiça à época do fato) e à proibição de contratar com o poder público por dez anos.  
 
Processo: REsp 1220646 
Leia mais... 
 
Princípio da singularidade não veda interposição de recurso único para impugnar mais de uma 
decisão  
O princípio da singularidade, também denominado de unirrecorribilidade, não veda a interposição de um único recurso para 
impugnar mais de uma decisão. O entendimento é da Terceira Turma, que proveu recurso do Banco da Amazônia S/A.  
 
A Turma, seguindo voto da relatora, ministra Nancy Andrighi, concluiu que não há, na legislação processual, nenhum 
impedimento a essa prática, apesar de ser incomum. “O recorrente utilizou-se do recurso correto para impugnar as decisões 
interlocutórias, qual seja o agravo de instrumento”, acrescentou a relatora. 
 
O banco recorreu ao STJ após o Tribunal de Justiça de Tocantins não conhecer do seu agravo de instrumento. O TJTO 
entendeu que a interposição de um único recurso de agravo de instrumento com o intuito de buscar a reforma de duas 
decisões distintas implica violação do princípio de unicidade ou singularidade recursal, que admite apenas um recurso 
específico para cada decisão judicial.  
 
Segundo o banco, o tribunal estadual equivocou-se ao invocar o princípio da unirrecorribilidade para fundamentar o não 
conhecimento do seu agravo, pois esse princípio trata apenas da impossibilidade de interposição de mais de um recurso 
contra a mesma decisão. 
 
A instituição bancária sustentou também que não há dispositivo legal que impeça a interposição de um único recurso para 
impugnar mais de uma decisão e que essa situação, além de não trazer prejuízo à parte contrária, ainda representa medida 
de economia, já que, se interpostos dois recursos de agravo distintos, eles acabariam sendo reunidos por conexão e 
julgados conjuntamente.  
 
Por fim, afirmou o banco que tem o direito de recorrer das decisões interlocutórias proferidas por meio de agravo de 
instrumento, nos termos do artigo 522 do Código de Processo Civil e que seu recurso deve ser conhecido também pela 
adoção do princípio da instrumentalidade das formas, que privilegia a finalidade dos atos processuais em detrimento do 
formalismo excessivo. 
 
Ao analisar a questão, a relatora destacou que, mesmo que o esperado fosse a interposição de dois recursos distintos, 
porque duas eram as decisões combatidas, o fato de o recorrente ter utilizado um único recurso não lhe pode tirar o direito 
de ter seus argumentos apreciados pelo tribunal competente. 
 
Dessa forma, o não conhecimento do agravo pelo TJTO contrariou o artigo 522 do CPC, segundo o qual, “das decisões 
interlocutórias caberá agravo, no prazo de dez dias, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar 
à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em 
que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por instrumento”. 
  
Ao prover o recurso especial do banco, a ministra Nancy Andrighi anulou o acórdão e determinou o retorno dos autos ao 
tribunal de origem, a fim de que aprecie o mérito do agravo de instrumento.  
 
Processo: REsp.1112599 
Leia mais... 
 
Suspensa decisão de turma recursal que não reconheceu desvio de função de policial 
temporário  
O ministro Humberto Martins, concedeu liminar para suspender decisão da Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais 
Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública do Acre, que não reconheceu desvio de função no caso de policial temporário 
supostamente colocado para trabalhar como agente penitenciário. 
 
Contratado para o cargo de voluntário na Polícia Militar, ele passou a exercer funções típicas de agente penitenciário, 
segundo diz. Para o ministro, a decisão do juizado especial do Acre, aparentemente, contraria a Súmula 378 do STJ, uma 
vez que o trabalho nos presídios teria sido reconhecido no processo pela própria administração. 
 
O servidor temporário ajuizou ação com o objetivo de receber diferenças salariais em decorrência do alegado desvio de 
função, pois havia sido contratado pelo estado do Acre para exercer atividades de PM voluntário, mas, conforme consta do 
processo, acabou sendo designado para desempenhar "atividade de guarda externa e interna dos estabelecimentos 
prisionais acrianos”. 
 
Na primeira e na segunda instância, ele não obteve êxito para o recebimento das diferenças. O colegiado de segunda 
instância negou seu recurso, por entender que eram incabíveis os pleitos referentes à equiparação salarial e funcional com 
os policiais militares do quadro efetivo, “uma vez que fora contratado para exercer função temporária, tendo recebido auxílio 
mensal a título de contraprestação, de caráter indenizatório”. 
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Na reclamação dirigida ao STJ, ele afirma que a decisão violou os termos da Súmula 378, que dispõe que, reconhecido o 
desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes. Como precedente, citou o Recurso Especial 
1.091.539, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 
 
Ao analisar o caso, o ministro Humberto Martins reconheceu o fumus boni iuris, pois a decisão reclamada não reconheceu o 
desvio de função, que teria sido admitido pelo próprio estado. 
 
Para o magistrado, o periculum in mora também está presente no caso, uma vez que o policial “não poderá se sujeitar ao 
transcurso do tempo sem uma decisão que ampare o direito que visa preservar por intermédio desta reclamação, haja vista 
que o trânsito em julgado do acórdão poderá torná-la absolutamente ineficaz. Afinal, não cabe reclamação contra decisão 
transitada em julgado”. 
 
Diante disso, o ministro admitiu o processamento da reclamação e concedeu liminar para sustar o andamento processual, 
inclusive os efeitos advindos da decisão, até o julgamento final do caso pela Primeira Seção do STJ.  
 
Processo: Rcl 9745 
Leia mais... 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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